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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 588 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A prática de crime ou contravenção penal contra a mulher 
com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos" 
(Súmula n. 588/STJ).

2.  Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 07 de junho de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 588 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A prática de crime ou contravenção penal contra a mulher 
com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos" 
(Súmula n. 588/STJ).

2.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALIESON LICHARDE 

FRANCISQUINI contra a decisão que não conheceu do presente habeas corpus, no 

qual se busca a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O agravante afirma que, atualmente, mais de 4 anos após os fatos (16/9/2017), 

possui ótima relação com a vítima, sua ex-esposa, com quem possui 2 filhos menores 

que dele dependem para se sustentarem, de maneira que o seu recolhimento à prisão 

apenas serviria para conturbar o ambiente doméstico. 

Assim, considerando os princípios da função social da família e da proteção 

integral da criança, requer o provimento do recurso para substituir a pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos.

É o relatório.   

VOTO
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Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 11 meses e 15 dias 

de detenção, no regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 13 dias-multa, como 

incurso no art. 129, § 9º, e 163, parágrafo único, I, ambos do Código Penal (violência 

doméstica e dano).

Conforme asseverado na decisão agravada, "a prática de crime ou 

contravenção penal contra a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente 

doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos" (Súmula n. 588/STJ).
Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 47 DO CP C/C O ART. 5°, III, 
DA LEI 11.340/2006. AMEAÇA NO ÂMBITO FAMILIAR. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PRETENSÃO PELA CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A Corte de origem concluiu que os autos estão 
fartamente preenchidos de provas que atestam a autoria e 
a materialidade do crime do crime de ameaça no âmbito 
doméstico atribuído ao réu, notadamente os depoimentos 
prestados pela vítima e pelas testemunhas na fase 
judicializada, não sendo o caso, aqui, de revaloração da 
prova, como pretende fazer crer o recorrente.

2. Desse modo, a alteração do julgado, a fim de 
reconhecer que o acusado não cometeu o delito que lhe foi 
imputado, tal como pleiteado pela defesa, demandaria, 
necessariamente, o reexame dos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, providência inviável em sede de 
recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte Superior está 
consolidada no sentido da impossibilidade de se proceder 
à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva 
de direitos nos crimes que envolvam violência ou grave 
ameaça no âmbito das relações domésticas, tal como 
ocorre no caso dos autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.603.946/DF, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 28/2/2020.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0139762-1 HC 741.381 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025297520178260493  11632017  25297520178260493

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE LUIS ROSA DE MELO E OUTRO
ADVOGADOS : JORGE LUIS ROSA DE MELO  - SP324592 

 MARCOS HAMILTON BOMFIM  - SP350833 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALIESON LICHARDE FRANCISQUINI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALIESON LICHARDE FRANCISQUINI 
ADVOGADOS : JORGE LUIS ROSA DE MELO E OUTRO - SP324592 

 MARCOS HAMILTON BOMFIM  - SP350833 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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